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Resumo 

À medida que aumentou o número de presidiários, cresceu também a quantidade de 

problemas dentro das unidades prisionais, dentre os quais se destaca a precariedade da 

assistência em saúde. As más condições de saúde no sistema carcerário suscetibilizam os 

reclusos a aquisição de diversas doenças, sendo que o gênero mais vulnerável a esses 

problemas é o feminino. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura brasileira sobre 

prevalência e fatores de risco para o vírus da imunodeficiência adquirida, hepatite C nas 

penitenciárias femininas no Brasil. Dos estudos analisados, uma pesquisa desenvolvida em 

uma prisão feminina no estado de São Paulo encontrou uma alta prevalência destas IST´s nas 

detentas, cerca de 16,2% tiveram o resultado positivo para anti-HCV e 13,9% para anti-HIV 1 

e 2, os autores ressaltaram que 23 detentas que realizaram o exame para detecção de anti-

HCV se negaram a realizar o teste do HIV alegando não quererem saber do seu estado 

sorológico. Há poucos estudos brasileiros sobre infecções sexualmente transmissíveis no 

ambiente prisional, e a maioria dos estudos analisados nesta revisão utilizou os testes rápidos 

para obter a prevalência destas IST´s, a baixa sensibilidade e especificidade destes testes e ao 

baixo intervalo de tempo entre a exposição e a realização do exame podem ter contribuído 

com resultados falsos- positivos e/ou falsos- negativos.  

Palavras-Chaves: Prevalência, HIV, Hepatite B; Hepatite C; Prisão. 

 

Introdução 

Segundo dados do Sistema Penitenciário Brasileiro (2014), o Brasil é o quarto país 

com maior número de presidiários no mundo, de 2000 a junho de 2014 o número de 

encarcerados cresceu 161%, porém neste mesmo período a população brasileira cresceu 

apenas 16%. Outro dado mostra que no período de 2000 a junho de 2013 a população 

carcerária feminina mais que triplicou, em consequência do aumento de mulheres envolvidas 

em criminalidade. 

À medida que aumentou o número de presidiários, cresceu também a quantidade de 

problemas dentro das unidades prisionais, dentre os quais se destaca a precariedade da 

assistência em saúde.  As más condições de saúde no sistema carcerário suscetibilizam os 

reclusos a aquisição de diversas doenças, sendo que o gênero mais vulnerável a esses 

problemas é o feminino. Esse ambiente as expõe principalmente a infecções sexualmente 



 

 

transmissíveis (IST’s).  A elevada prevalência mundial de doenças infectocontagiosas no 

sistema prisional é considerada um grave problema de saúde pública (RIBEIRO, 2013).  

Estudos mostram que as condições carcerárias que suscetibilizam a aquisição das 

infecções sexualmente transmissíveis no setor presidiário são: a prostituição, o abuso de 

drogas lícitas e ilícitas, o uso compartilhado de agulhas/seringas para o uso de drogas 

injetáveis, celas lotadas, o abuso sexual, o ato de colocar um piercing ou fazer uma tatuagem 

em condições inóspitas e realizadas por amadores, o uso compartilhado materiais higiênicos 

perfurocortantes e atividades sexuais bi/homo/heterossexual sem o uso do preservativo 

(CATALAN-SOARES et al.,2000; NICOLAU et al., 2012; CAMARGO et al., 2012; ROSA 

et al., 2012).  

Diante desse quadro, com o objetivo de melhorar as condições de saúde das mulheres 

privadas de liberdade e garantir um direito fundamental, que é o acesso à saúde, os 

Ministérios da Saúde e da Justiça em ação conjunta, formularam a Política Nacional de Saúde 

no Sistema Penitenciário em busca de aperfeiçoamento dos serviços de saúde prestado a essa 

população. Dentre os objetivos a serem garantidos está à prevenção e o controle das doenças 

sexualmente transmissíveis e da infecção pelo HIV/AIDS na população feminina (BRASIL, 

2005).   Apesar do avanço na garantia de uma política pública, estudo mostra as dificuldades 

estruturais nos locais de atendimento à saúde dos apenados (BARBOSA et. al., 2014), 

enquanto outra pesquisa caracteriza ações preventivas contra IST’s como precárias (ROCHA 

et. al., 2014).   

Devido à precariedade do serviço de saúde no sistema prisional e as altas prevalências 

destas IST´s registradas no Sistema Penitenciário Brasileiro, este estudo teve como objetivo 

analisar na literatura existente sobre a prevalência e os fatores de risco para o vírus da 

imunodeficiência adquirida, hepatite C nas penitenciárias femininas no Brasil.  

Metodologia  

 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura brasileira sobre prevalência e fatores 

de risco para o vírus da imunodeficiência adquirida, hepatite c nas penitenciárias femininas no 

Brasil. Foram utilizados os descritores encontrados no DeCS (Descritores em Ciências da 

Saúde): “Prisões” AND “Anticorpos Anti-HIV” OR/AND “Hepatite C”.  

A pesquisa foi realizada de 17 até 21 de abril de 2017 em três bases de dados, sendo 

essas: Bireme (Biblioteca Virtual em Saúde), PubMed (National Library of Medicine), Scielo 

(Scientific Eletronic Library Online). Para selecionar os artigos utilizamos como critérios de 

inclusão ser um estudo brasileiro sobre prevalência e fatores de risco para aquisição de HIV e 



 

 

hepatite C nas reclusas. Como critérios de exclusão: Estudos de opinião, revisão da literatura, 

ensaios teóricos, teses e dissertações.  

 

Resultados e Discussão 

 

Prevalência de anticorpos anti-HCV e fatores de risco para hepatite c na população 

carcerária brasileira  

Apesar do Brasil ser considerado um país de baixa endemia para hepatite C, a 

prevalência desta infecção em pessoas privadas da liberdade é preocupante (ROSA et. al., 

2012). Em uma pesquisa com 195 apenados do gênero feminino (n=16) e masculino (n=179), 

9,7% tiveram o resultado reagente para o teste anti-HCV, a maior prevalência apresentou-se 

no sexo masculino devido a maior participação desse gênero na pesquisa, dos que 

apresentaram o resultado reagente, 38,9% afirmaram fazer uso de drogas ilícitas (ROSA et. 

al., 2012). 

Um estudo comparativo sobre a prevalência de anticorpos anti-HCV na população 

geral (n=1.600) e nos apenados (n=730), realizado no Espirito Santo, 1,0% dos encarcerados 

apresentaram anti-HCV no soro. A prevalência na população em geral foi de 0,1%, o que 

confirma uma maior prevalência desta infecção na população privada de liberdade 

(FALQUETTO et. al., 2013). Em Sergipe, a prevalência de anti-HCV encontrada por Santos e 

colaboradores (2011) foi de 3,1%. A pesquisa foi realizada com 422 confinados de duas 

instituições presidiárias, feminina e masculina. Os fatores de risco encontrados nos indivíduos 

soroprevalentes foram tatuagem (46,2%) e drogas injetáveis (20,6%). 

O estudo de Strazza e colaboradores (2007), em uma penitenciária feminina no estado 

de São Paulo, observou uma prevalência de 16,2% para anti-HCV. Os autores associaram a 

infecção do HCV ao uso de drogas injetáveis vinculado ao comportamento sexual de risco. A 

associação da infecção pelo HCV com o uso de drogas injetáveis foi analisada em outra 

pesquisa realizada em São Paulo, outros fatores associados encontrados foram: o uso de 

maconha e idade maior que 30 anos, neste estudo 5,3% dos reclusos estavam infectados pelo 

HCV (MAERRAWI e CARVALHO, 2014). Em uma penitenciária feminina no estado de 

Goiás, 6,1% das presidiárias tiveram amostras positivas para anti-HCV, é importante destacar 

que o uso de drogas injetáveis estava associado a esta infecção (BARROS et. al., 2013).  

Prevalência de HIV e fatores de risco na população carcerária brasileira 

Nos últimos anos houve uma mudança no perfil da epidemia do vírus HIV, antes esta 

infecção era comum entre homens homossexuais, mas atualmente tem se acrescido o número 



 

 

de mulheres heterossexuais infectadas (CAMARGO et. al.,2012).  Segundo dados do sistema 

penitenciário (2014), a taxa de incidência do HIV em pessoas encarceradas é 60 vezes maior 

que na população total brasileira, outro fato preocupante é que o grau de conhecimento sobre 

os modos de transmissão e sobre as infecções HIV/AIDS e hepatites B e C é baixo entre os 

encarcerados (QUEIROZ et. al., 2014).  

No estudo realizado em uma prisão feminina no estado de São Paulo, a prevalência de 

anti-HIV 1 e 2 foi de 13,9%, os autores ressaltaram que 23 detentas que realizaram o exame 

para detecção de anti-HCV se negaram a realizar o teste do HIV alegando não quererem saber 

do seu estado sorológico (STRAZZA et al., 2007). No entanto, Queiroz e colaboradores 

(2014), no seu estudo realizado com 185 apenados, não encontrou nenhum caso positivo para 

HIV. Os pesquisadores ressaltaram que pode haver falso-negativos pelo fato da exposição ao 

risco ter acontecido seis meses antes da pesquisa. 

Conclusão 

Diante do exposto é possível observar uma alta prevalência de IST´s em reclusas no 

Brasil devido a fatores como: o ambiente hostil penitenciário, a resistência das reclusas em 

mudar os comportamentos de risco e a ineficiência dos serviços de saúde, tais fatores têm 

contribuído para a aquisição e propagação destas IST´s.  

Há poucos estudos brasileiros sobre infecções sexualmente transmissíveis no ambiente 

prisional, e a maioria dos estudos analisados nesta revisão utilizou os testes rápidos para obter 

a prevalência destas IST´s, a baixa sensibilidade e especificidade destes testes e ao baixo 

intervalo de tempo entre a exposição e a realização do exame podem ter contribuído com 

resultados falsos- positivos e/ou falsos- negativos, o que compromete a analise do panorama 

da situação de saúde sexual no ambiente prisional neste estudo. Portanto ressaltamos a 

importância de novos estudos investigando a prevalência destas e outras IST´s no ambiente 

prisional e politicas publicas de saúde mais eficazes para prevenir e tratar os reclusos.  
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